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Termo de Referência 32/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

32/2023 160143-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE CAMPO 
GRANDE

LUIZ EDUARDO 
FACHIN

16/05/2023 10:16 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 64577.008732/2023-09

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de câmara frigorífica de refrigeração visando atender as necessidades de armazenamento de hortifrutigranjeiros e
carnes em descongelamento na Seção de Aprovisionamento (Sç Aprv) deste Hospital. O material solicitado encontra respaldo
institucional conforme previsão no Plano de Contratação Anual e no Planejamento Estratégico desta OMS, nos termos das
tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.      

Item Especificação CATMAT
Und de 
Medida

Qde
Valor 

Unit (R$)
Valor Total 

(R$)

1

Câmara frigorífica de refrigeração; Dimensões:
389x356x287cm (CxLxA). Capacidade de
armazenamento mínimo: 2000kg. Isolamento das
paredes e teto: painel frigorífico térmico 70mm.
Isolamento do piso: Placa EPS 5F 1000x1000x75mm
(uma camada). Porta frigorífica giratória: 1 peça, modelo
EC, medidas: 0,8x2x0,07m. Acessórios de montagem:
cantoneiras, massa vedante, rebite e todos os demais
acessórios necessários para a montagem correta do
equipamento. Temperatura interna da câmara: deve
manter temperatura de 5º a 10ºC. Capacidade nominal:
3414 Kcal/h à -5ºC de evaporação. Potência nominal:
2,34 kW. Equipamento frigorífico: 1 peça / 2HP / 1F /
220V / 60Hz. Outros materiais: luminária Led e cortina
de PVC siliconada. Mão de obra: completa com
instalação dos painéis, porta, equipamentos, instalação
hidráulica e elétrica.

603113 Und 1 51.140,42 51.140,42

TOTAL 51.140,42

1.2. Em caso de divergência do CatMat prevalecerá a descrição do Termo de Referência.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, por ser facilmente encontrado no mercado e sua escolha poder
ser feita somente com base no preço ofertado, haja vista que os critérios de qualidade estão definidos na própria descrição do
equipamento.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133
/2021.
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1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, no item que tange as aquisições da Seção de
Aprovisionamento para o Programa de Auditoria em Segurança Alimentar (PASA).

3. Descrição da solução

3.1. Aquisição de 1 (uma) câmara frigorífica de refrigeração conforme as especificações abaixo:

Descrição Câmara frigorífica para armazenamento de hortifrutigranjeiros e descongelamento de carnes

Quantidade 01 (uma unidade completa)

Dimensões externas 3,89 x 3,56 x 2,87m

Isolamento das paredes Painel frigorífico térmico de 70mm

Isolamento do teto Painel frigorífico térmico de 70mm

Isolamento do piso Placas EPS 5F 1000 x 1000 x 75 mm (uma camada)

Porta frigorífica giratória 1 (uma) peça, modelo EC, medidas: 0,80 x 2,00 x 0,07m.

Acessórios de montagem
Cantoneiras, massa vedante, rebite e demais acessórios necessários para a montagem e instalação 
completa da câmara e seus equipamentos

Capacidade de 
armazenamento mínima

1500kg

Variação de temperatura 
interna aceitável

5º a 10ºC.

Capacidade nominal 3414 Kcal/h à -5ºC de evaporação.

Potência nominal 2,34 kW

Equipamento frigorífico 1 (uma) peça / 2,0HP / 1F / 220V / 60Hz

Mão de obra Completa: instalação dos painéis, porta, equipamentos, acessórios e destinação correta dos resíduos 
provenientes da execução do objeto.

Outros acessórios

Tubulação de cobre de alta e baixa pressão entre a sala de máquinas e os evaporadores;

Válvula de expansão eletromecânica com equalizador externo;

Tubo esponjoso para isolamento das linhas de refrigeração;

Termômetro de ambiente para aferição das temperaturas;

Quadro de comando eletromecânico, microprocessado;

Válvula solenoide para linha de líquido.
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3.1.1. Descrição dos painéis frigoríficos térmicos:

3.1.1.1. Devem ser produzidos em sistema totalmente automático e contínuo, com controle de densidade e 
possuir sistema de encaixe tipo macho-fêmea;

3.1.1.2. Devem possuir núcleo isolante com espuma rígida de poliisocianurato, tipo R1 autoextinguível 
(conforme norma ABNT-NBR 7358), densidade aparente média de 38Kg/m³ conforme tolerâncias descritas na 
norma ABNT-NBR 11506;

3.1.1.3. Devem possuir revestimento de aço pré-pintado em ambas as faces, conforme tolerância descrita nas 
normas ABNT-NBR 7013 e ABNT-NBR 7008, cromatizada com primer epóxi (4 a 6 microns) e pintura de 
acabamento em poliéster (18 a 22 microns) cor branco gelo (padrão RAL 9003).

3.1.2. Descrição dos acessórios de montagem:

3.1.2.1. Cantoneiras de acabamento externo e interno em chapas pré-pintadas;

3.1.2.2. Rebites de alumínio, parafusos e buchas;

3.1.2.3. Massa vedante.

3.1.3. Descrição do isolamento de piso:

3.1.3.1. Confeccionado em placas de poliestireno expandido tipo 5F.

3.1.4 Descrição dos materiais auxiliares:

3.1.4.1. Luminária de Led (1 und)

3.1.4.2. Cortina de PVC siliconada (1 und)

3.1.4.3. Estrado modular gradeado em polietileno branco ou cinza, em quantidade suficiente para cobrir toda a 
área do piso da câmara, de modo que nenhum item entre em contato direto com o piso.

3.1.5. Descrição da porta giratória:

3.1.5.1. Deve possuir fechamento externo com chave manual;

3.1.5.2. Deve ter folha com núcleo de PUR revestido em ambas as faces com chapas de aço pré-pintado frisado, 
cor branco gelo (padrão RAL 9003), com acabamento lateral em alumínio;

3.1.5.3. Deve possuir vedação de borracha especial de dupla densidade;

3.1.5.4. Deve possuir marco em alumínio;

3.1.5.5. Deve possuir trava de segurança com desbloqueio no lado interno;

3.1.5.6. As dobradiças devem possuir sistema de rampa para elevação da porta ao abrir;

3.1.5.7. A soleira deve possuir cantoneira de aço laminado;

3.1.5. Descrição do equipamento frigorífico:

3.1.5.1. Deve possuir condensadores dimensionados para operar em ambientes com temperaturas elevadas;

3.1.5.2. Deve possuir pressostato de alta e baixa pressão;

3.1.5.3. Deve possuir tanque de líquido em todos os modelos;
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3.1.5.4. Deve possuir compressores herméticos com visor para a verificação do nível de óleo do cárter, protetor 
térmico interno, tecnologia microcanal, com potência de 2,0 HP, potência nominal de 2,34 kW, com tensão de 
220V / 1F / 60Hz e com fluído refrigerante R-404 A;

3.1.5.5. Deve possuir caixa de controle com controlador microprocessador, indicador de degelo por resistência, 
luz de refrigeração, luz de degelo, fusíveis de proteção F1/F2, chave geral, contator para compressor, relê de 
sobrecarga do compressor, contator para resistência e disjuntor principal;

3.1.5.6. Deve possuir evaporador com degelo por resistência elétrica, 12m de flecha de ar, vazão de ar de 3000m³
/h, 75,48 trocas de ar por hora e potência de 3414 Kcal/h.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material atóxico,biodegradável, conforme normas da
ABNT;
4.1.2. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima das recomendadas na diretiva RoHS
(Restricition of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromohexavalente (Cr VI)
cádmio (Cd), bifenilcromados (PBB) e éteres dinefil-policromados (PBDEs);
4.1.3. Quando ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às disposições do Plano
de Gerenciamento de Resíduos de Saúde – PGRSS, elaborado pelos órgão, além de obedecer às diretrizes constantes da
Lei nº 12.305, de 2021 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA nº 358, de 29/04/2005, dentre as
quais:

4.1.3.1. Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao
meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ou, na sua ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos;
4.1.3.2. Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de serviços de saúde devem atender
às exigências legais e às normas da ABNT: as estações para transferência de resíduos de serviços de saúde
devem estar licenciadas pelo órgão ambiental competente e manter   as características originais de
acondicionamento, sendo vedada a abertura,rompimento ou  transferência do conteúdo de uma embalagem para
outra;
4.1.3.3. Os resíduos pertencentes ao Grupo B do Anexo I da Resolução CONAMA n°358, de 29/04/2005, com
características de periculosidade, conforme Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ,
quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem devem ser submetidos a
tratamento e disposição final específicos.

4.1.3.3.1. Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser disposto sem aterro de resíduos
perigosos - Classe I.
4.1.3.3.2. Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em aterros.
4.1.3.3.3. Os resíduos sem características de periculosidade não necessitam de tratamento prévio e
podem ter disposição final em aterro licenciado, quando no estado sólido, ou ser lançados em corpo
receptor ou na rede pública de esgoto, quando no estado líquido, desde que atendam as diretrizes
estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes.
4.1.3.3.4. Os resíduos pertencentes ao Grupo D Do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04
/2005, quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem,  devem ser
encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólido urbanos, devidamente licenciado pelo órgão
ambiental competente.
4.1.3.3.5. Quando tais resíduos forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou reciclagem,
devem atender as normas legais de higienização e descontaminação e a Resolução CONAMA n° 275, de
25/04/2001.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação de acordo com o previsto no Art. 96 da Lei nº 14133/2021.

Padrões mínimos de qualidade

4.4. As propostas deverão estar de acordo com o previsto na descrição da solução deste Termo, sendo impreterível o
cumprimento de todas as exigências ou, caso não seja possível cumprir, justificar apontando soluções que sejam iguais ou
superiores ao demandado.

4.5. No momento do envio das propostas, o licitante obrigatoriamente deverá remeter documento contendo as especificações
completas do equipamento, de modo que seja possível verificar se o mesmo atende aos requisitos previstos na descrição da
solução deste Termo.

4.6. Caso o licitante não atenda qualquer um dos requisitos a proposta poderá ser rejeitada.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do bem é de , contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única,30 (trinta) dias corridos
no seguinte endereço:

Hospital Militar de Área de Campo Grande

Seção de Aprovisionamento

Av. Duque de Caxias, 474, Bairro Amambaí - Campo Grande - MS - CEP 79100-400

Recebimento de segunda a quinta-feira das 07h as 12h

5.2. Caso o fornecedor não responda à correspondência eletrônica na qual será enviada a Nota de Empenho, no prazo máximo de
24 horas, o prazo para entrega passará a contar da data de envio da referida correspondência.

5.3. Devido a natureza do material, a entrega deverá ser realizada impreterivelmente nos dias e horários informados.

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com, no máximo, 10
 de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito(dez) dias

e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de , pelo Chefe do Setor de Aprovisionamento, para5 (cinco) dias úteis
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de , a contar da notificação da15 (vinte) dias corridos
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento da nota fiscal, após10 (vinte) dias corridos
circunstanciado.a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

5.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.9. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

5.10. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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5.11. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.12. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.17. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.18. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O objeto da contratação é material permanente, assim sendo, não necessita celebração de contrato entre as partes, pois a nota
de empenho substitui o contrato neste caso.

6.2. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

6.2.1. Caso seja determinado pela autoridade competente, o objeto da contratação deverá ser recebido definitivamente
por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
prevista neste Termo.

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável, ou comissão responsável, pelo recebimento, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de ,15 (quinze) dias corridos
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento10 (vinte) dias úteis
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de , para fins de10 (dez) dias úteis
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de , regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser5 (cinco) dias úteis
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação da despesa, conforme10 (dez) dias úteis
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de preços de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º

.do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 eInstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
165).

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede doEstadual ou Municipal 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objetoEstadual ou Municipal 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
);69, caput, inciso II

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, §6º).

Qualificação Técnica

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971
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8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.28.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 51.140,42

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 51.140,42 (Cinquenta e um mil cento e quarenta reais e
, conforme custos unitários elencados na tabela do item 1 deste Termo.quarenta e dois centavos)

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 160143;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171397;

IV) Elemento de Despesa: 449052;

V) Plano Interno: E6SUPLJA5PA;

 

 

Campo Grande - MS,_______de_____________de 2023.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CLAUDIA LIMA GUSMAO CACHO
Autoridade competente

 

 

 

 

JEAN FRETES GENRO
Fiscal Administrativo

 

 

 

 

LUCIANE PEREZ DA COSTA FERNANDES
Chefe da Seção de Aprovisionamento

 

 

 

 

LUIZ EDUARDO FACHIN
Auxiliar do Aprovisionamento
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